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As políticas de ação afirmativa (PAA) começaram a ser implantadas na Educação Superior 
brasileira há pouco mais de duas décadas, tendo se tornado um dos mais importantes 
instrumentos de sua democratização. Desde o início, as PAA foram motivo de dissenso e 
controvérsias, dadas as características elitistas das instituições acadêmicas no Brasil. Este 
trabalho objetiva fazer um balanço da instalação dessas políticas – desde as primeiras 
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iniciativas, no início da década de 2000, passando por sua consolidação (via criação, em 
2012, de uma lei que estabelece cotas socioeconômicas e raciais nas instituições federais por 
um período de dez anos), até os dias atuais. Buscamos identificar as principais críticas, bem 
como seus avanços e desafios. Essa análise se mostra relevante em função do impacto 
causado pelas PAA em milhares de salas de aula do país, além do fato de que a 
continuidade da referida lei será avaliada em breve, havendo possibilidade de que, em 
médio prazo, as cotas deixem de existir. Com abordagem qualitativa, a pesquisa tomou 
como base de estudo a legislação da área, examinada segundo a técnica de análise 
documental e a revisão bibliográfica da produção acadêmica no campo. O recorte temporal 
para a seleção de documentos (legislativos e bibliográficos) abarca de meados da década de 
1990 até o presente momento; a análise de dados foi ancorada no conceito de inclusão e de 
democratização da educação superior. Foram identificadas críticas com foco na legalidade 
das PAA, considerando-as racistas e partidárias. Quanto aos avanços em termos de 
democratização, estes se fazem visíveis: na mudança do perfil dos estudantes, denotando a 
inclusão de grupos minoritários, e na inclusão sem ‘perda da qualidade’, mensurada por 
avaliações institucionais e governamentais. Os desafios se concentram no aprimoramento e 
avanço de políticas de permanência e sucesso, ainda insipientes, e no esforço para a 
realização de estudos em profundidade sobre as PAA na educação superior, envolvendo: o 
acompanhamento dos seus beneficiários; a identificação elementos que concorrem para o 
desempenho acadêmico dos estudantes; e a análise da sua contribuição para a inclusão 
racial e social na sociedade. 
 
 
Palavras chave: políticas de ação afirmativa; educação superior no Brasil; democratização da Educação Superior; 




Políticas de acción afirmativa en la educación 




Las políticas de acción afirmativa (PAA) comenzaron a ser implantadas en la Educación 
Superior brasileña hace poco más de dos décadas, habiéndose convertido en uno de los 
más importantes instrumentos de su democratización. Desde el principio, fueron motivo 
de disenso y controversias, dadas las características elitistas de las instituciones académicas 
en Brasil. Este trabajo tiene como objetivo hacer un balance  de su implantación, desde las 
primeras iniciativas, a principios de los 2000, pasando por su consolidación (mediante la 
creación en 2012 de una ley que establece cupos socioeconómicas y raciales en las 
instituciones federales por un período de  diez años), hasta los días actuales. Buscamos 
identificar las principales críticas, así como avances y desafíos. Este análisis es relevante por 
el impacto de las PAA en millares de aulas en el país; además  la continuidad de dicha ley 
será evaluada en breve,  y existe la posibilidad de que a medio plazo  los cupos dejen de 
existir. Con enfoque cualitativo, la investigación tomó como base la legislación del área, 
examinada según la técnica de análisis documental y la revisión bibliográfica de la 
producción académica en el campo. El recorte temporal para la selección de documentos 
(legislativos, bibliográficos) abarca desde mediados de la década de 1990 hasta el presente 
momento; el análisis de datos fue anclado en el concepto de inclusión y democratización de 
la educación superior. Se identificaron críticas con foco en la legalidad de las PAA, 
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considerándolas racistas y partidarias. Los avances en términos de democratización están 
visibles en el cambio del perfil de los estudiantes, denotando la inclusión de grupos 
minoritarios, y sin "pérdida de la calidad", medida por evaluaciones institucionales y 
gubernamentales. Los desafíos se concentran en el perfeccionamiento y el avance de 
políticas de permanencia y éxito, aún incipientes, y en el esfuerzo para la realización de 
estudios en profundidad sobre las PAA en la educación superior, involucrando: el 
acompañamiento de sus beneficiarios; la identificación de elementos que concurren al 
desempeño académico de los estudiantes; y el análisis de su contribución a la inclusión 
racial y social. 
 
Palabras clave: políticas de acción afirmativa; educación superior en Brasil; democratización de la 




Com origem nos Estados Unidos da América (EUA) na década de 1960, as 
políticas de ação afirmativa chegaram ao Brasil trinta anos depois. Desde então, o tema está 
presente nas pautas políticas, nos discursos universitários e, de forma marcante, nas mídias 
do país, sendo acionado em defesa das mais distintas causas. No entanto, independente de 
serem aclamadas por alguns e criticadas por outros, os fundamentos e propósitos destas 
políticas ainda parecem pouco compreendidos pela maioria da população e, até mesmo, por 
alguns setores da academia. 
No caso específico de sua utilização na Educação Superior, as ações afirmativas 
foram – e continuam sendo – motivo de dissenso e muitas controvérsias, à medida que 
colocaram em xeque a exclusividade de um espaço que, no Brasil, desde há dois séculos 
pertence à elite (Bertolin, 2009; Cunha, 2007; Ristoff, 2013). Elas começaram com 
iniciativas isoladas de algumas instituições públicas por volta do ano 2000, foram 
estendidas a instituições particulares em 2005 e se consolidaram como política pública por 
meio da Lei 12.711/2012, que estabelece cotas socioeconômicas, étnico-raciais e para 
pessoas com deficiência nas instituições federais por um período de dez anos. Ao adentrar 
na Educação Superior as políticas de ação afirmativa tocaram, ao mesmo tempo, em duas 
das maiores feridas sociais do país: o racismo e o preconceito de classe (Ribeiro, 2006), em 
geral encobertos pela hospitalidade e generosidade que caracterizam o ‘tipo cordial’ 
brasileiro (Holanda, 1988). 
Em face desse contexto, estudos sobre os processos que permitiram a efetivação 
das políticas de ação afirmativa na Educação Superior brasileira fazem-se relevantes pelo 
impacto no cotidiano de milhares de salas de aula de instituições de todo o país, bem como 
pelos questionamentos, gerados na população, quanto a quem pode ocupar este espaço. 
Em curto prazo serão ainda mais importantes, à medida que a continuidade da chamada 
Lei de Cotas será avaliada no ano 2022 e, a partir do resultado, pode haver 
comprometimento do processo de democratização que desencadeou. 
Nessa perspectiva, e a fim de colaborar com a reflexão sobre sua contribuição 
social, o objetivo deste trabalho é retratar a trajetória das políticas de ação afirmativa na Educação 
Superior brasileira, a fim de fazer um balanço da sua implantação, identificando principais críticas, 
avanços e desafios. Com abordagem qualitativa, tomou como base de dados a legislação 
produzida na área, examinada segundo a técnica da análise documental de Cellard (2012), 
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bem como a revisão bibliográfica da produção acadêmica no campo. O recorte temporal 
para seleção da legislação abarcou de meados da década de 1990 até a atualidade; para a 
produção bibliográfica foi utilizado o período 2000 a 2018. A análise foi ancorada nos 
conceitos de inclusão (Sawaia, 2001; Boneti, 2004) e de democratização da ES (Dias 
Sobrinho, 2013). 
O texto está organizado em três partes, além desta introdução. No tópico 2, 
apresentamos o histórico do conceito de ações afirmativas e de seu ingresso no campo da 
ES brasileira; além disso, indicamos os fundamentos constitucionais que as legitimam. No 
tópico seguinte, descrevemos as primeiras experiências institucionais de ações afirmativas, 
avançamos para sua consolidação por meio da Lei n. 12.711/2012, ou Lei de Cotas, e 
fazemos o balanço de pouco mais de uma década de iniciativas de políticas de ação 
afirmativa na Educação Superior brasileira (seis anos de vigência da lei). Finalizamos com 
reflexões quanto ao potencial de contribuição dessas políticas para a democratização e 
equidade da Educação Superior no país. 
 
Ações Afirmativas: a construção do conceito no Brasil 
 
Breve histórico das políticas de ação afirmativa 
 
Para Bergmann (1996), o termo ação afirmativa passou por uma evolução 
sociológica. Começou a ser utilizado na Índia, por movimentos populares que lutavam 
pelo direito de acesso ao trabalho, tendo sido ratificado pela constituição promulgada em 
1947 (Feres Júnior, 2007). Em pouco mais de dez anos, na década de 1960, ele já era 
empregado pelo movimento negro nos EUA (Moehlecke, 2002), designando um conjunto 
de ações antidiscriminatórias étnicas e raciais1 e gerando, pela primeira vez, a visão de 
políticas de ação afirmativa (Feres Júnior, 2007a).  
Quando chegou à Europa, nos anos 1970, as ações afirmativas já tinham sentido 
ampliado: podiam ser referidas a qualquer grupo (étnico-raciais, gênero, pessoas com 
deficiência) interessado em garantir acesso a algum tipo de poder, prestígio e riqueza. 
Assim, ao longo dos anos, além de atender a públicos variados, passaram a contemplar 
diversos aspectos da vida social, do trabalho, do sistema educacional e da representação 
política (Moehlecke, 2002). 
Da perspectiva das organizações internacionais, até a década de 1980 os 
documentos referentes aos direitos humanos defendiam causas de forma ampla e holística; 
apontavam demandas complementares e interrelacionadas, contemplando os sujeitos 
sociais em sua integralidade. O Artigo I da Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 
1948, defendia que todas as pessoas nascem “livres e iguais em dignidade e direitos”, e “sem 
distinção de qualquer espécie”. Cabe destacar, porém, com relação à educação, as ponderações 
do Artigo XXVI: “Toda pessoa tem direito à instrução [...] gratuita, pelo menos nos graus elementares e 
fundamentais. [...] A instrução técnico-profissional será acessível a todos, bem como a instrução superior, 
esta baseada no mérito” (Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a 
                                                          
1 As políticas visando o fim da segregação racial geraram a implantação de ações com diferentes formatos: 
voluntárias, de caráter obrigatório e, ainda, estratégias mistas (Moehlecke, 2002).  
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Cultura – ONU, 1948). Ele reconhecia a educação como direito, mas ressaltando seu 
vínculo com o trabalho e, no caso da educação superior, com a meritocracia. 
Apenas na década de 1990 houve uma movimentação mais enfática com vistas à 
ampliação da garantia legal para direitos específicos; no caso, educacionais. A defesa do 
atendimento às necessidades básicas de aprendizagem de todos os indivíduos, 
independente da diversidade de demandas dos educandos, aparece na Declaração Mundial 
de Educação para Todos, como resultado do encontro de Jomtiem (1990), que se tornou 
uma referência para os educadores2. No Artigo 3 da declaração são nominados os grupos 
que demandam inclusão: “[...]os pobres: os meninos e meninas de rua ou trabalhadores; as populações 
das periferias urbanas e zonas rurais, os nômades e os trabalhadores migrantes; os povos indígenas; as 
minorias étnicas, raciais e linguísticas: os refugiados; os deslocados pela guerra; e os povos submetidos a um 
regime de ocupação.” (ONU, 1990). 
Também no Brasil o termo políticas de ação afirmativa começou a ser utilizado nos 
anos 1990, mas por intermédio de grupos articulados contra a discriminação racial. Naquele 
momento, foi fundamental a atuação do Movimento Negro3, que militava pela necessidade 
do país criar políticas voltadas à reparação e compensação de séculos de exclusão social da 
população afrodescendente e, portanto, ocupadas de promover a justiça distributiva e a 
aceitação social da diversidade, em seus variados grupos e segmentos. E, em 1996, a Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB/1996) reconheceu a necessidade dos 
currículos escolares contemplarem a diversidade cultural brasileira4, fazendo com que o 
debate sobre as ações afirmativas na educação tomasse maior impulso.  
Em face do exposto temos que, da mesma maneira que nos EUA, a constituição 
das políticas de ação afirmativa no Brasil se deu a partir das lutas do Movimento Negro 
(Guimarães, 2009; Paiva, 2013; Siss, 2012), fazendo consolidar políticas públicas de 
combate à exclusão e à discriminação racial nas suas mais variadas formas. Devido a esse 
fato, os primeiros estudos e referências sobre políticas de ação afirmativa no país estão 
articulados à questão racial (Feres Júnior, 2007; Siss, 2012). 
Ao longo do tempo, porém, segundo Siss (2012), as ações afirmativas com recorte 
étnico-racial foram deslocadas para uma dimensão social, com uma perspectiva mais ampla 
de inclusão, tirando o foco do preconceito racial. Esta abertura na política gerou muitas 
críticas entre os defensores de cotas raciais, pois, a exemplo do que sustenta o autor, a 
extensão de benefícios para outros grupos “ofusca” a inclusão do negro. 
 
                                                          
2 Cabe observar que, dentre os grupos indicados como carentes de inclusão, a referida Declaração já 
enfatizava a importância da atenção às PCD, de modo a serem geradas “medidas que garantam a igualdade de 
acesso à educação aos portadores de todo e qualquer tipo de deficiência, como parte integrante do sistema 
educativo” (ONU, 1990). 
3 Por ocasião da comemoração do aniversário de 300 anos da morte de Zumbi dos Palmares, em 1995, 
Movimentos Negros de todo o Brasil organizaram a “Marcha Zumbi dos Palmares Contra o Racismo, pela 
Cidadania e a Vida”, que resultou no documento “Programa de Superação do Racismo e da Desigualdade 
Racial”. Este consistia em um “diagnóstico identificando a situação social, econômica, educacional e política da população 
negra no Brasil” (Gomes, 2011: 143). Entregue ao então Presidente da República, Fernando Henrique Cardoso, 
o documento levou à criação do “Grupo de Trabalho Interministerial da População Negra”, com o objetivo 
de promover políticas de valorização da população negra. O Grupo teve papel fundamental no avanço das 
ações afirmativas, inclusive na Educação Superior. (Moehlecke, 2002). 
4 Conforme aponta o Artigo 26 da Lei de Diretrizes e Base da Educação Nacional, os currículos deveriam 
contemplar “[…] características regionais e locais da sociedade, da cultura […]”. (Lei n. 9.394, 1996). 
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As Políticas de Ação Afirmativa na Educação Superior Brasileira 
 
A Constituição Federal do Brasil, de 1988, assimilou o princípio do direito à 
educação existente na Declaração Universal dos Direitos Humanos5. O Artigo 208 assegura 
que cabe ao Estado oferecer, obrigatória e gratuitamente: (i) educação básica (da educação 
infantil ao ensino médio), considerada “direito público subjetivo”; e (ii) “acesso aos níveis mais 
elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, segundo a capacidade de cada um” (Constituição 
da República Federativa do Brasil, 1988). A LDB/1996, nos Artigos 2 e 3, ratificou estes 
princípios, assim como o dever do Estado no estabelecimento de políticas de igualdade de 
condições de acesso e permanência (Lei n. 9.394, 1996). 
 
Apesar destas diretrizes e da propagação de que a educação básica está 
universalizada no Brasil, autores como Oliveira (2001) e Cezne (2006) afirmam que isso 
está longe de ser realidade para o ensino médio – o que se confirma com números6. Nas 
últimas décadas o acesso à escola aumentou significativamente, mas a conclusão dos 
estudos ainda representa um limite para as camadas mais pobres da população. A taxa de 
escolarização no ensino fundamental e médio, no ano de 1980, era de 80,1% e 14,3%, 
respectivamente. Dados de 2017 apontam aumento significativo nestes índices, mas 
permanece grande a distância entre as taxas líquidas de matrícula no ensino fundamental e 
médio: 97,7% no primeiro e 67,5% no segundo (Todos pela Educação, 2018). O baixo 
indicador para o ensino médio torna-se ainda mais grave se considerarmos que, no mesmo 
ano de referência (2017), apenas 59,2% dos jovens brasileiros até 19 anos haviam concluído 
esta etapa de escolarização (Todos pela Educação, 2018). 
 
Quanto ao acesso à Educação Superior no Brasil, historicamente um privilégio da 
elite e distante das garantias constitucionais, houve muitas mudanças nas últimas duas 
décadas. Houve grande expansão da oferta nos anos 1970, por força da iniciativa privada – 
o que a manteve restrita às camadas política, econômica e socialmente mais favorecidas da 
população (Sguissardi, 2008). Seu crescimento ficou praticamente estagnado entre as 
décadas de 1980 e 1990 até que, com a abertura à sua exploração econômica pelo setor 
mercado privado-mercantil, propiciada pela LDB/1996, passou por expressivo aumento. 
Em 1985, havia 626 instituições de Educação Superior privadas, com 810.000 estudantes 
matriculados; uma década depois, em 1994, eram 633 instituições, com 970.000 matrículas 
(Sguissardi, 2018). Em 2017, já eram 2.152 instituições privadas (correspondentes a 87,9% 
do total); as matrículas chegavam a 6.241.3307 (75,3% do total) (Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatísticas – IBGE, 2018). 
 
Nas décadas recentes, o crescimento da Educação Superior pública também foi 
significativo, mas em proporção muito menor. A ampliação teve início em 2005 e se seguiu 
nos anos seguintes, nas gestões de Luiz Inácio Lula da Silva e Dilma Roussef no Governo 
Federal. Foram desenvolvidas diversas ações nesse sentido, como a criação da 
                                                          
5 O Artigo 205 da Constituição Federal aponta a responsabilidade do Estado e da família pela educação e, o 
seguinte, determina que “o ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: I – igualdade de condições para o acesso 
e permanência na escola; […]; IV – gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais”. 
6 De acordo com os dados do Censo da Educação Superior – 2017, 25,8% da população com idade entre 18 
e 24 anos não frequenta e não concluiu o Ensino Médio (IBGE, 2018). 
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Universidade Aberta do Brasil (UAB)7; o programa de Reestruturação e Expansão das 
Universidades Federais (ReUni)8; a expansão da rede federal de educação técnica e 
tecnológica; e a criação de novas universidades públicas. Elas promoveram significativa 
ampliação de vagas nas instituições de Educação Superior federais, que passaram de 60 
unidades e 442.562 matrículas em 1999 (Sguissardi, 2018), para 109 instituições e 1.306.351 
matrículas em 2017 (IBGE, 2018).  
 
Mas, para além da criação de novas vagas, o debate sobre a democratização fazia 
pensar sobre as condições de permanência e sucesso dos estudantes em vulnerabilidade 
socioeconômica. No caso de quem chegava à Educação Superior pública, este aspecto foi 
contemplado com a implantação do Decreto Presidencial n. 7.234/2010, o Programa 
Nacional de Assistência Estudantil (PNAES), do Ministério da Educação (MEC). Ele tem 
por finalidade “ampliar as condições de permanência dos jovens na educação superior pública federal” 
(Decreto-Lei n. 7.234, 2010); seus objetivos contemplam a democratização das condições 
de permanência e a minimização dos efeitos das desigualdades sociais no ambiente 
universitário, contribuindo para o sucesso acadêmico dos estudantes. 
 
No caso da Educação Superior privada, Camargo (2015) entende que houve duas 
iniciativas do Governo Federal, em termos de ação afirmativa, como ações deliberadas no 
sentido de, por meio de bolsas e empréstimos, criar condições para que jovens de camadas 
populares, sem chances de vencer os concorridos processos seletivos de instituições 
públicas9, pudessem se manter em um curso de nível superior. A primeira foi a Lei n. 
11.096/2005, que instituiu o Programa Universidade para Todos (ProUni), que destina 
bolsas a estudantes de instituições de Educação Superior privadas tomando por critério a 
renda familiar10. No mesmo ano, a Lei n. 11.180/2005 autorizou a complementação deste 
programa com bolsas-permanência. A segunda, em 2007, foi a alteração do Fundo de 
Financiamento Estudantil (Fies)11, que ampliou não só a quantidade de beneficiados, mas 
também o valor financiado (podendo atingir 100% das mensalidades). 
 
Autores como Carvalho (2004) e Mancebo, Vale e Martins (2015) criticam o uso de 
recursos públicos em programas governamentais que injetam recursos em instituições de 
Educação Superior privadas de qualidade duvidosa, tendo em vista a ampliação do acesso. 
Argumentam que recursos públicos devem alimentar o sistema público de Educação 
Superior, e não fomentar o lucro do setor privado. Sendo a Educação Superior uma 
mercadoria oferecida por grandes conglomerados cujo critério para oferta de cursos é o 
rendimento das planilhas financeiras, fica claro que o foco das instituições não será prover 
                                                          
7 Instituído em 2006 pelo decreto presidencial n. 5.800, o Sistema Universidade Aberta do Brasil era “voltado 
para o desenvolvimento da modalidade de educação a distância, com a finalidade de expandir e interiorizar a 
oferta de cursos e programas de educação superior no país” (Decreto-Lei n. 5.800, 2006). 
8 O ReUni foi criado pelo Decreto Federal n. 6.096/2007 e praticamente duplicou a estrutura das 
Universidades Federais, promovendo sua expansão para o interior do país (Decreto-Lei n. 6.096, 2007). 
9 Para Duarte e Carvalho Netto (2012), a educação básica pública não pode ser responsabilizada pela 
dificuldade do acesso de jovens das camadas populares à Educação Superior, pois vários outros fatores 
concorrem para isso, como o ensino humanista – distinto do preparatório para vestibulares, oferecido pela 
rede privada. No entanto, autores como Neves, Raizer e Fachinetto (2007) apontam o insucesso no ensino 
médio como a principal razão da iniquidade no acesso à Educação Superior, dada sua baixa qualidade. 
10 As bolsas de estudos do PROUNI não são reembolsáveis; elas atendem estudantes de instituições privadas 
com ou sem fins lucrativos, desde que façam adesão ao programa (Lei n. 11.096, 2005). 
11O Fundo de Financiamento Estudantil foi criado pela Lei n. 10.160/2001, no governo do ex-presidente 
Fernando Henrique Cardoso, como um fundo de recursos públicos para financiar o pagamento de 
mensalidades de estudantes carentes em instituições não gratuitas. Os beneficiados devem devolver o valor 
financiado ao erário público após alguns meses da conclusão dos estudos (Lei n. 10.160, 2001). 
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formação de qualidade, mas sim, dispor de uma mercadoria competitiva no mercado e 
acessível ao público pagante. Daí a razão, conforme Mancebo, Vale e Martins (2015: 37), 
do “ensino superior barato, com uma qualidade sofrível”. 
 
Mas, para Ristoff (2018), programas como ProUni e Fies atuam como instrumentos 
de democratização social, à medida que permitem, no curto prazo, a formação de milhares 
de novos profissionais. No Brasil, em dados de 2014, o rendimento concentrado pela 
população com 10% maior renda representa 3,1 vezes o acumulado por 40% das pessoas 
com menor renda (IBGE, 2015). Nesse contexto, torna-se impeditivo à população de baixa 
renda manter-se na Educação Superior. 
 
Para Dias Sobrinho (2010), os temas da democratização e da qualidade não são um 
problema brasileiro; ao contrário, ocupam o centro da agenda da Educação Superior em 
todo o mundo. Para o autor, o princípio da educação como direito social e dever do Estado 
é absolutamente oposto ao de educação como mercadoria, acessível somente aos que 
podem comprá-la. Na análise das condições de acesso à Educação Superior, em função da 
complexidade dos processos que permitem ou impedem que jovens de todas as classes 
sociais do país tenham a oportunidade de fazer valer seu direito à educação, é fundamental 
debater o conceito de equidade: 
 
[...] Desde el ámbito de la educación superior, en líneas generales, la 
equidad a menudo se asocia con la igualdad, conceptos vinculados pero no 
sinónimos. Mientras la igualdad posee un carácter cuantitativo orientado a facilitar 
el acceso a la educación para todos, la equidad apunta hacia un ámbito cualitativo 
vinculado con la justicia social, y por ende, implica la igualdad en virtud de las 
necesidades y particularidades de los sujetos, relación que no necesariamente 
resulta correlativa. Cuando una persona trabaja por una educación inclusiva 
orientada a la justicia social. (Rosas, 2017, p.75) 
 
Em meados dos anos 2000, diante da fragilidade dos textos jurídicos brasileiros 
assegurarem o direito à Educação Superior pública, Cezne (2006, p.1) indicava a 
necessidade de “uma interpretação constitucional” dos princípios e diretrizes previstos, visando 
tornar concreta sua aplicabilidade, bem como: “a necessidade de políticas públicas preocupadas com 
a expansão e qualificação do setor estatal, a fim de que o ensino superior seja parte da efetivação da 
dignidade da pessoa humana”, conforme o mesmo autor (2006, p.8). 
 
Em um cenário no qual o acesso da população de baixa renda e dos grupos raciais 
tradicionalmente excluídos da Educação Superior estava fortemente vinculado à questão 
econômica e às fragilidades da educação básica, ficava claro que apenas um conjunto de 
políticas poderia provocar mudanças significativas. Como afirma Heringer: “[…] o sucesso 
efetivo das políticas de inclusão na educação superior ocorrerá plenamente à medida que sejam garantidas as 
condições de igualdade e de oportunidade para os estudantes de diferentes origens sociais e características 
socioeconômicas na sua vivência, integração, percepção, apropriação e afiliação ao ambiente universitário” 
(2013, p.82).  
 
Como vimos, tais políticas foram paulatinamente sendo implantadas pelo Governo 
Federal ao longo da década de 2000. Houve expansão da Educação Superior, com 
significativa ampliação de vagas (públicas e privadas), aliada a políticas de financiamento 
estudantil e de permanência. Faltava, porém, rever as formas e mecanismos de acesso. 
Nessa linha, e tendo como princípio a educação como direito, foi criada a Lei Federal n. 
12.711/2012 que, como veremos a seguir, consolidou a garantia de acesso, aos grupos 
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historicamente excluídos da Educação Superior (pretos, pardos, indígenas, pessoas com 
deficiência, população com baixa renda e egressos de escola pública) em instituições 
federais. 
 
PAA nas instituições federais: das primeiras experiências ao 
balanço de atividades  
 
Políticas de Ação Afirmativa nas instituições federais: primeiras 
experiências 
 
As primeiras experiências de ações afirmativas na Educação Superior brasileira 
foram protagonizadas por universidades estaduais, em resposta à pressão do Movimento 
Negro que, como vimos, no final da década de 1990 pressionava a sociedade a fim de obter 
políticas reparatórias. Com isso, algumas instituições começaram a implantar, de forma 
isolada, políticas de reserva de vagas/cotas para grupos diversificados. E, paulatinamente, 
os estados começaram a introduzir leis e políticas nesse sentido. O estado de Minas Gerais, 
por exemplo, a partir do ano 2000 passou a conceder benefícios para o acesso de pessoas 
com deficiência em suas IES; no mesmo ano, a legislação do estado do Rio de Janeiro 
implantou dois tipos de cotas: racial e social12 (Daflon et al, 2013). Em 2001, por meio da 
Lei Estadual n. 13.134/2001, foi a vez do estado do Paraná prever vagas para a população 
indígena; em 2002, o Rio Grande do Norte estabeleceu reserva de vagas para egressos da 
rede pública de ensino. 
 
Nas universidades federais a adoção de ações afirmativas começou apenas em 2004, 
também de forma isolada, sob o ordenamento de Conselhos Superiores (ou órgãos 
deliberativos equivalentes) nas seguintes instituições: Universidade Federal de Alagoas 
(UFAL), Universidade Federal da Bahia (UFBA), Universidade Federal de Juiz de Fora 
(UFJF), Universidade Federal do Tocantins (UFT) e Universidade de Brasília (UnB) (Sousa 
e Portes, 2011). Dentre estes, chamou a atenção o caso da UnB, que recebeu grande 
destaque da imprensa em função de conflitos internos que marcaram o processo de 
implantação de cotas desde o princípio das discussões13.  
 
Ao mesmo tempo em que estas instituições começavam a implantar ações 
afirmativas, o Congresso Nacional passou a debater, e em seguida aprovou, duas leis de 
grande importância como políticas de ação afirmativa. Em 2003 foi aprovada a Lei n. 
10.639/2003, que incluiu no currículo da educação básica o tema das relações étnico-raciais 
e, nos cursos superiores de graduação, o ensino de história e cultura africana e afro-
brasileira. Poucos anos depois, em 2008, ela foi alterada por meio da Lei n. 11.645/2008, 
inserindo também o ensino da cultura indígena no currículo. E, em 2010, foi aprovado o 
                                                          
12 Estas foram implantadas pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ) e pela Universidade 
Estadual do Norte Fluminense Darcy Ribeiro (UENF). 
13 Segundo Carvalho (2005: 239), “a apresentação de uma proposta para negros na UnB em 1999 foi uma resposta 
política que Rita Segato e eu demos a um caso de conflito racial ocorrido no Departamento de Antropologia da UnB, conhecido 
[…] como ‘Caso Ari’, […], o primeiro aluno negro a entrar no nosso doutorado [...]”. Esse movimento foi o início de 
uma série de ações e debates que, em 2004, determinaram o “Plano de Metas e Integração Social, Étnica e 
Racial”, que definiu a política de cotas da UnB (Siqueira, 2004). 
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‘Estatuto da Igualdade Racial’, a Lei n. 12.288/2010, que no artigo 2o. definiu os conceitos 
de discriminação étnica e racial, desigualdade de gênero e raça, população negra, políticas 
públicas e ações afirmativas e, novamente, reconheceu o “dever do Estado e da sociedade de 
garantir a igualdade de oportunidades” (Lei n. 12.288, 2010). Elas colocaram em debate, na 
escola e na sociedade, o vínculo entre desigualdade social e relações étnico-raciais. 
 
Em 2010, após dez anos das primeiras iniciativas de políticas de ação afirmativa na 
Educação Superior, praticamente a totalidade das instituições federais já contava com 
algum tipo de ação afirmativa visando o acesso de estudantes – como cotas por etnia, 
renda, origem do ensino médio. Neste cenário foi promulgada, em 2012, a Lei n. 
12.711/2012, conhecida como “Lei das Cotas”. Ela pode ser considerada o grande marco 
das políticas de ação afirmativa no Brasil, pois estabeleceu cotas socioeconômicas e raciais 
para o preenchimento de vagas em todas as instituições de Educação Superior 
(universidades e instituições de ensino técnico e tecnológico de nível médio e superior) do 
Governo Federal, garantindo o acesso gratuito a uma população que vivia limitada ao 
ensino privado. 
 
De forma geral, especificamente no artigo 3, a Lei de Cotas determinou que a partir 
de um período de quatro anos sua promulgação, houvesse reserva de vagas nas instituições 
federais para aqueles:  
 
[...] autodeclarados pretos, pardos e indígenas e por pessoas com 
deficiência, nos termos da legislação, em proporção ao total de vagas no mínimo 
igual à proporção respectiva de pretos, pardos, indígenas e pessoas com deficiência 
na população da unidade da Federação onde está instalada a instituição, segundo o 
último censo da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE. 
(Lei n. 12.711, 2012) 
 
A reserva de vagas também se destinava aos estudantes oriundos de famílias com 
baixa renda (renda percapita igual ou inferior a 1,5 salário-mínimo) que tivessem, 
necessariamente, cursado o ensino médio em escolas públicas. A lei previa, por fim, a 
revisão do programa de acesso às instituições de Educação Superior em um prazo de 10 
anos a partir de sua publicação. Ainda em 2012, o Decreto n. 7.824 (2012) e a Portaria 
Normativa n. 18 do Ministério da Educação e Cultura – MEC (2012) contribuíram para a 
definição do sistema de cotas em instituições federais, ao determinarem vagas a candidatos 
participantes do Exame Nacional do Ensino Médio (Enem) com trajetória escolar em 
escolas públicas e enquadrados nos critérios de baixa renda e/ou pertencentes às minorias 
étnicas raciais. Vale ressaltar que as pessoas com deficiência (PCD) obtiveram espaço na 
política de Cotas apenas em 2016, quando a Lei n. 13.409/2016 alterou a Lei n. 
12.711/2012, garantindo também a eles o acesso à educação superior e técnica de nível 
federal.  
 
Balanço das Políticas de Ação Afirmativa: entre Críticas e Resultados 
 
É comum que inovações legislativas provoquem discussões e polêmicas nos mais 
diferentes espaços – público, acadêmico, jurídico, midiático. Desde antes da aprovação da 
Lei de Cotas pelo Congresso Nacional, circulavam no Brasil críticas de variados segmentos, 
cujos principais argumentos contra as políticas de ação afirmativa estavam fundamentados 
em: (i) que elas consistiam em privilégios para determinados grupos (raciais, econômicos, 
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etc.); (ii) ausência de meritocracia, pois a obtenção de vagas na Educação Superior deve 
derivar de esforço e dedicação – que está ao alcance de todos; (iii) abandono pela ciência do 
conceito de raças humanas. 
 
No que tange às políticas de ação afirmativa com recorte racial, Campos e Feres 
Júnior (2014) relatam sua interpretação no Brasil: 
 
[...] De um lado, críticos da medida acreditam que ela implica uma perigosa 
“opção pela promoção da raça e pelo multiculturalismo” (Grin, 2004, p. 152), que 
ela tenta “resolver graves problemas da cidadanização na sociedade brasileira pela 
estratégia dos ‘particularismos’” (Duarte, 2005, p. 255), ou ainda que a ação 
afirmativa racial celebra equivocadamente “as supostas diferenças étnicas e raciais 
no multiculturalismo e na diversidade” (Maggie e Fry, 2004, p. 156). De outro lado, 
atores favoráveis à ação afirmativa entendem que ela foi importante para “a 
introdução de novas práticas no ensino superior em perspectiva multiculturalista” 
(Santos e Queiroz, 2007, p. 45), trazendo salutarmente para “o centro do debate 
questões multiculturais que sempre estiveram pouco presentes. (2014, p.1) 
 
No entanto, se existe uma maioria pertencente a um grupo étnico-racial (conforme 
reconhecem os dados do último CENSO brasileiro, em 2010) (IBGE, 2012) que se 
encontra em fragilidade social, cabe ao Estado promover ações, além de pesquisas, para 
que ela seja analisada e compreendida, de modo a se elaborar políticas para corrigir esse 
descompasso social – é exatamente esse o objetivo das ações afirmativas.  
 
Nesse contexto, cabe analisar o sentido do termo minoria, que designa a sub-
representação de um grupo específico em diferentes espaços de direito, grupos que ocupam 
“posição de não dominância[...] no âmbito do Estado em que vive” (Moreno, 2009, p.12). Se 
considerarmos a representatividade, na população brasileira, do perfil dos grupos excluídos 
da Educação Superior e atendidos pela Lei de Cotas, veremos que não se trata de minorias 
numéricas; no entanto, elas assim tem se configurado em diferentes instâncias e processos 
democráticos, justamente em função da desigualdade social. Embora a coorte de excluídos 
da Educação Superior pública tenha sido historicamente composta por grupos étnico-
raciais, egressos de escola pública, pessoas de baixa renda e pessoas com deficiência, se nos 
detivermos exclusivamente no recorte racial, focando os pretos e pardos, veremos que 
estes representam 53,9% da população brasileira (IBGE, 2016). Ou seja, eles compõem 
mais da metade da população, mas tem encontrado dificuldades para acessar direitos sociais 
ou, alcançando-os, tem dificuldades para exercê-los em plenitude. 
 
Entre juristas, o debate sobre as políticas de ação afirmativa circulou em torno da 
legitimidade da política, partindo do princípio constitucional da igualdade formal. A 
corrente contrária às ações afirmativas apontava ilegalidade, afirmando que se o Estado 
atende a um grupo específico ele não assegura um direito, mas estabelece privilégios. Estes 
foram apoiados por acadêmicos e simpatizantes, que chegaram a entregar uma carta ao 
Supremo Tribunal Federal contra as políticas de ação afirmativa, intitulada Manifesto: centro e 
treze cidadãos antirracistas contra as leis raciais14 (Pinhel, 2012).  
                                                          
14 Este fato ocorreu em 2006, quando da implantação das primeiras ações afirmativas nas instituições de 
educação superior brasileiras. Dois manifestos de distintos grupos de intelectuais foram enviados ao 
Congresso Nacional, posicionando-se publicamente sobre as ações afirmativas. Havia duas disposições: de 
um lado, o entendimento destas políticas como “racialistas e desiguais”; de outro, como “medida de desconstrução do 
racismo”. (Sito, 2014). 
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A vertente jurídica que defendia as políticas de ação afirmativa apoiava-se no 
argumento de que a política pública pode abrir exceção caso haja previsão na própria 
Constituição – e a Constituição Federal de 1988 reconheceu a desigualdade material vivida 
por segmentos da sociedade. (Moehlecke, 2002; Pinhel, 2012). Com essa base foram 
refutados os argumentos em contrário e o Supremo Tribunal Federal, em 26 de abril de 
2012 (Parecer STJ ADPF/186, 2012), considerou constitucional a política de cotas étnico-
raciais para seleção de estudantes em instituições de Educação Superior. 
 
A mídia, na maior parte das vezes, reflete e corrobora o que existe no senso 
comum, como o preconceito e a discriminação, especialmente racial (Lutz, 2015). Porém, 
ao contrário do que tem sido veiculado sobre as políticas de ação afirmativa na Educação 
Superior, o maior volume de pessoas atendidas não são os negros, mas os estudantes de 
escola pública, como observam Daflon et al (2013). Pesquisas baseadas em dados do 
Exame Nacional de Desempenho de Estudantes (Enade) também apontam que os 
autodeclarados negros ainda são minoria entre os concluintes da Educação Superior, 
apontando para carreiras em que há “hierarquização socioeconômica dos grupos de cor/raça: ‘brancos 
e amarelos’, em média, em posição socioeconômica mais privilegiada e ‘negros’, nas menos privilegiadas. Os 
grupos de ‘pardos/mulatos’ e ‘indígenas’ se posicionam numa situação intermediária” (Beltrão e 
Teixeira, 2016, p.336). 
 
Outra crítica recorrente às políticas de ação afirmativa refere-se ao fato delas terem 
sido criadas por governos de esquerda e, portanto, apresentarem caráter partidário. No 
entanto, apesar do Partido dos Trabalhadores (PT) e da Central Única dos Trabalhadores 
(CUT) terem desempenhado papel fundamental (Moehlecke, 2002) desde 1990 em defesa 
da democratização da ES, o contexto internacional mostra que tais políticas não são 
partidárias, mas oriundas da luta de movimentos sociais em diversos países, que refletem 
um processo mais amplo de abertura da Educação Superior às camadas populares. 
 
Há ainda os críticos da exogenia, para os quais o Brasil importou as PAA dos EUA. 
Embora haja similaridades em sua origem (conforme aponta Feres Júnior, 2007), 
defensores desta política afirmam que elas atendem públicos bastante diferentes em todo o 
Brasil (Daflon et al, 2013), e consideram as especificidades étnicas de cada região, 
identificadas a partir dos Censos Demográficos.  
 
E, finalmente, dado seu caráter amplo de inclusão, as políticas de ação afirmativa 
foram criticadas por alguns segmentos, devido tirarem o foco da questão étnico-racial (Siss, 
2012). O mesmo autor faz notar que esse deslocamento “no mínimo ofusca a pretensa busca de 
inclusão e permanência de afro-brasileiros no ensino superior” (2012, p.29). Essa visão vai ao 
encontro do que defendem Tragtenberg et al, após análise do impacto da adoção de 
diferentes propostas de reserva de vagas na Universidade Federal de Santa Catarina 
(UFSC); concluem os autores que “são necessárias políticas de reserva de vagas sensíveis à cor para 
que a composição dos alunos de graduação seja capaz de impulsionar maior igualdade racial no interior da 
universidade [...]” (2010, p.493). 
 
Quanto aos impactos da Lei n. 12.711/2012, há estudos sobre o perfil 
socioeconômico de concluintes de diversos cursos de graduação, com base em dados do 
Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep). Eles 
revelam que as políticas de ação afirmativa têm propiciado avanços significativos em 
termos de garantia de acesso e, também, de sucesso. Nessa linha citamos os estudos de 
Ristoff (2016), o trabalho Letichevsky, Griboski e Meneghel (2016) e estudo de Martins et 
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al (2017), este último voltado à análise do perfil socioeconômico do concluinte dos cursos 
de Direito e Medicina. 
 
Vale também destacar estudos como o de Corbari (2018), que revela pouca 
diferença de desempenho entre estudantes cotistas e não cotistas, e o de Vilela et al que, 
com base em dados do Inep e nas regras da Lei de Cotas, identificam que “o sistema de cotas 
não implicaria uma redução da nota média dos ingressantes nas universidades federais” (2017, p.681). 
Segundo os autores, portanto, as cotas de acesso à Educação Superior não implicam em 
redução da qualidade do ensino, desmistificando um dos argumentos contra sua utilização. 
 
Do ponto de vista da inclusão social, algumas pesquisas revelam que os cotistas 
“representam a primeira geração da família a ter oportunidade de chegar a graduação” (Erig, 2016, 
p.28). Ainda que a efetiva mobilidade social desses estudantes careça de acompanhamento, 
pois pesquisas sobre cotistas egressos ainda são incipientes, pode-se dizer que, 
minimamente, o acesso a novos espaços de apropriação intelectual e cultural contribuem 
para que os grupos incluídos se apropriem desse direito. 
 
Os resultados das políticas de ação afirmativa, porém, são os principais indicadores 
da sua pertinência. Levantamento de Eurístenes et al (2016) mostra que em quatro anos os 
números de inclusão já eram próximos ao prescrito pela Lei, ainda que sem identificar se as 
vagas ofertadas vinham sendo preenchidas. Ou seja, houve aumento real e significativo de 
vagas ofertadas aos grupos anteriormente excluídos da universidade. Nesse sentido, 
Senkevicks alerta para a necessidade das instituições de Educação Superior federais, ao 
responderem ao Censo da Educação Superior, evitarem a utilização da categoria “não 
declarada”, por contribuir para o “silenciamento racial dos dados universitários” (2018, p.1) O autor 
lembra que a avaliação da Lei de Cotas, prevista para 2022, pode ficar comprometida em 
sua continuidade caso não haja suficientes dados para análise. 
 
Nesse sentido, fazem-se extremamente relevantes os resultados da V Pesquisa 
Nacional de Perfil Socioeconômico e Cultural dos(as) Graduandos(as) das IFES, com dados de 
fevereiro de 2018, elaborada pela ANDIFES/FONAPRACE15. O universo da pesquisa, 
composto por estudantes de 355 cursos de graduação presenciais, de 65 instituições 
federais, distribuídos por 395 campi e representando todos os turnos e graus acadêmicos, 
traz números surpreendentes. Nos últimos anos houve aumento expressivo daqueles que se 
declaram pretos e pardos, acompanhado de diminuição dos brancos. Entre 2003 e 2018, os 
pardos aumentaram sua participação entre estudantes em 11 pontos percentuais, e os 
pretos mais que dobraram. Quanto à renda, o percentual de estudantes com renda mensal 
bruta do grupo familiar de até 3 salários mínimos é de 50,9%. As diferenças regionais são 
significativas; a maioria dos (as) estudantes do Norte (67,4%) e do Nordeste (62,2%) estão 
nessa faixa. (Andifes/Fonaprace, 2019, p.41). 
 
Ainda no relatório da V Pesquisa realizada pela Andifes e Fonaprace, quando 
considerada a renda mensal familiar per capita até 1 e meio salários-mínimos, o percentual 
de estudantes inseridos nesta faixa atinge 70,2% do universo pesquisado. No Norte este 
índice engloba 81,9% do total de estudantes e, no Nordeste, 78,3%. Este índice é ainda 
                                                          
15 O processo de coleta, crítica e consistência dos dados, assim como desenho metodológico e resultados 
completos da pesquisa que atingiu 1.200.300 (um milhão, duzentos mil e trezentos discentes) podem ser 
acessados no site da instituição. 
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mais revelador, se considerado que este índice saltou de 44,3%, em 1996, para 66,2% em 
2014, alcançando 70,2% em 2018 – o maior patamar da série histórica. 
 
Além disso, o relatório mostra que as instituições federais de Educação Superior 
brasileiras já não são frequentadas por estudantes de escolas particulares; a maior 
frequência é de estudantes formados somente em escolas públicas (60,4%), conforme 
tendência já identificada em 2014 e consolidada nos dados de 2018. Este dado é válido 




 Embora a produção acadêmica sobre as políticas de ação afirmativa tenha ganhado 
destaque nos últimos anos, seu tempo de implantação exige reservas quanto a análises de 
impacto, ainda que estes já se façam visíveis e presentes. Barros (2015), em estudo sobre a 
democratização do acesso à Educação Superior no Brasil (incluindo Programa 
Universidade para Todos, Fundo de Financiamento Estudantil e Educação a Distância), 
afirma ser necessário esperar mais tempo para avaliar as iniciativas de políticas de ação 
afirmativa, que considera tímidas e “consumirão muitas décadas até reduzir o nosso enorme déficit 
educacional” (Barros, 2015, p.384).  
 
 No entanto, faz-se fundamental um ‘balanço’ dessas políticas na Educação Superior 
pois, conforme o artigo 7º da Lei de Cotas (Lei n. 12.711, 2012), serão revisadas em 2022. 
Em tempos onde o contexto político faz temer pela perda de direitos constitucionais, a 
exemplo dos trabalhistas (Conceição, 2017), é importante que os defensores da 
democratização da ES produzam dados e os tenham à mão. Mas, para além de 
identificarmos o sucesso da Lei de Cotas, é fundamental reconhecer os desafios em termos 
da validação dos seus objetivos.  
 
O Brasil não tem tradição na realização de estudos empíricos e longitudinais que, 
aprofundando dados estatísticos (com perspectiva macro), busque relacioná-los com 
pesquisas qualitativas e contextualizadas (perspectiva micro). No caso das políticas de ação 
afirmativa, seria informação valiosa o conhecimento profundo do perfil dos cotistas, em 
especial daqueles que compõem os índices de evasão e insucesso. Este pode ser 
considerado um primeiro desafio: estudos de acompanhamento dos beneficiários das ações 
afirmativas, de modo a caracterizar elementos que, no cotidiano, contribuam para sua 
permanência e conclusão de estudos.  
 
A ausência de dados a este respeito reflete, por si, o entendimento ainda 
embrionário das instituições e do Estado quanto à sua responsabilidade frente a mobilidade 
social. Pois, embora o acesso à Educação Superior seja fundamental, é insuficiente para 
garantir à parte da população, antes privada das condições objetivas de participação no 
universo acadêmico, efetivar sua permanência na Educação Superior. O acesso, portanto, 
precisa ser ampliado para políticas de permanência que permitam aos cidadãos público-alvo das 
ações afirmativas se apropriarem do seu direito. Políticas como estas implicam que as 
instituições de Educação Superior atentem a questões cotidianas para as quais não estão 
habituadas a olhar, tais como: (i) as dificuldades financeiras/materiais relacionadas a 
transporte, moradia, alimentação, aquisição de materiais necessários ao andamento do 
curso etc.; (ii) a possibilidade de auxiliar o estudante cotista – muitos deles os primeiros de 
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sua família a chegar à Educação Superior – a construir o sentimento de pertencimento à 
universidade, se reconhecendo sujeito de direito desse bem público, integrado aos diversos 
espaços dos campi universitários. 
 
As políticas de ação afirmativa são um grande passo no reconhecimento da 
diversidade cultural brasileira, em geral considerada positiva, mas um entrave quando 
aplicada a questões socioeducativas. Pois o sistema educacional, via de regra, é elaborado 
para um aluno padrão, que existe apenas no imaginário docente. O desconhecimento da 
peculiaridade deste novo perfil, bem como de sua relação com o conhecimento e suas 
demandas de aprendizagem, tende a gerar uma pseudo democratização, pois insere no meio 
acadêmico um jovem que desconhece sua linguagem e seus métodos e que raramente 
encontra, na instituição, suporte pedagógico (tutorias, monitorias, grupos de estudo, etc.) 
que favoreçam esta aproximação. Desta forma, a meritocracia acadêmica não reconhece as 
características dos que estão na base da pirâmide social, com menos ferramentas para se 
desenvolverem e, consequentemente, condições de avançarem nesse contexto. Este fato 
aponta para um terceiro desafio que, em realidade, trata-se de uma extensão do anterior: a 
necessidade de construção de políticas de atendimento pedagógico atentas às especificidades de 
aprendizagem dos cotistas. 
 
Um quarto desafio reside na busca do equilíbrio entre a perspectiva social e a racial das 
políticas de ação afirmativa. No decorrer desse trabalho, relatamos como os movimentos 
sociais (especialmente o Movimento Negro) foram decisivos na implantação da Lei de 
Cotas. No entanto, estudos como o de Tragtenberg (2006) e de Tragtenberg et al (2010), 
revelam que cotas sociais não aumentam significativamente o número de pretos na 
Educação Superior, tornando-os proporcionalmente representativos da população 
brasileira – pretos e pardos constituem 53,9% da população (Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística, 2016). Considerando a histórica desigualdade entre brancos e 
pretos no país (Heringer, 2002), esta é uma situação que ainda vem sendo ignorada pelo 
Estado. 
 
Mesmo antes de implantadas na Educação Superior, as políticas de ação afirmativa 
geraram grande inquietação na academia e na sociedade sobre sua legitimidade: quem pode 
frequentar as instituições de Educação Superior? Teriam os cotistas a mesma capacidade de 
aprender dos demais estudantes? Conseguiriam se socializar e organizar nos distintos 
espaços acadêmicos? Este debate tem levado muitas instituições a refletirem sobre a 
pertinência e relevância social de suas atividades de ensino, pesquisa e extensão. E, em 
várias delas, já se observa a criação de estruturas gestoras de assistência estudantil e de 
inovações pedagógicas, com a finalidade de atender aos cotistas – algo pouco comum em 
uma instituição tão tradicional quanto a universidade. 
 
Ao final, a despeito das muitas conquistas em termos de inclusão social decorrentes 
das políticas de ação afirmativa na Educação Superior, cabe considerar que os desafios para 
seu sucesso estão vinculados ao fato de que a sociedade, inclusive as instituições 
acadêmicas, ainda precisam ser sensibilizadas para valorar sua repercussão no âmbito de 
toda a sociedade. E, por conseguinte, refletir sobre o conceito de democratização. Em um 
país onde 53,9% da população se autodeclara preta ou parda (IBGE, 2016) e 23,7% com 
alguma deficiência (Censo 2010), universidade, Estado e sociedade não podem se fechar 
numa bolha e negar as necessidades da população. A superação dos desafios aqui descritos 
faz primordial que, desde a educação básica, crianças e jovens sejam estimulados ao 
respeito e à aceitação do outro, do diferente, percebendo que, para ele, o outro sou eu. 
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[...] Os pressupostos para a construção de uma sociedade caracterizada pela 
igualdade substantiva são a preservação dos bens públicos e a promoção da 
desmercadorização. (...) a igualdade e a equidade substantivas são soluções para 
variadas questões sociais e em que os bens públicos são preservados e promovidos, 
de maneira que os seres humanos sejam elevados aos mais altos patamares de 
convivência para se alcançar a liberdade, a fraternidade e a igualdade substantivas. 
(Azevedo, 2013, p.146-147) 
 
Se estivermos de acordo que, além de mérito, cabe às instituições de Educação 
Superior promover os valores públicos de que fala Azevedo, é importante seguir com as 
políticas de ação afirmativa como uma das formas de, por meio do Estado, promover 
equidade em todos os níveis e também de cultivar “os mais caros valores e sentimentos construídos 
historicamente pela humanidade, em especial, a igualdade substantiva” (2013, p.147). 
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